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O que é a Cruz Azul no Brasil
A Cruz Azul no Brasil é uma associação sem $ ns lucrativos, de 

direito privado, cristã interdenominacional, fundada em 23 de ju-
nho de 1995, com sede em Blumenau/SC. É $ liada à Cruz Azul In-
ternacional (International Federation of Blue Cross - IFBC), cujo 
trabalho iniciou em 1877 na Europa.

MISSÃO, VISÃO, VALORES

Missão - PROMOVER A VIDA:

 þ Sem álcool e outras drogas, visando ao bem-estar             
individual, familiar e social;

 þ Com a inclusão, a mútua ajuda e a abstinência;
 þ Com ações inovadoras de prevenção, acolhimento, trata-
mento, reinserção social, apoio e educação continuada;

 þ Acreditando na capacidade de mudança do ser humano:
 þ Fundamentando-se no poder salví$ co e transformador de 
Jesus Cristo. 

Visão - SER REFERÊNCIA NA ÁREA DO ÁLCOOL 
E OUTRAS DROGAS: 

 þ Como movimento cristão de inclusão, mútua ajuda e        
abstinência, reconhecido por sua visão de ser humano 
integral; 

 þ Em prevenção; 
 þ Em educação continuada, conhecimento e inovação; 
 þ Em rede de acolhimento e atendimento individual 
e    familiar, de grupos de mútua ajuda e de comunidades 
terapêuticas; 

 þ Em políticas públicas, assessoramento, defesa e garantia   
de direitos. 

Valores - NOSSOS VALORES:

 þ Crença no poder salví$ co e transformador de Jesus Cristo e 
na capacidade de mudança do ser humano;

 þ Abstinência como sinal de apreço e solidariedade, instru-
mento efetivo de acolhimento, tratamento,  prevenção e 
qualidade de vida; 

 þ Movimento em rede de inclusão e mútua ajuda;
 þ Educação continuada e inovação;  
 þ Ética e transparência.

Nossa Proposta:

 þ Promover uma vida sem drogas, visando a saúde física, 
psicológica e espiritual do ser humano para o bem-estar 
individual, familiar e social.

PROGRAMAS DE ATENDIMENTO

a) Programa de grupos de ajuda mútua: treinamento, asses-
soramento, apoio e acompanhamento de lideranças e voluntários 
junto às igrejas e outras entidades, objetivando a criação de uma 
rede de grupos de apoio para o atendimento de dependentes e seus 
familiares. Realização das reuniões dos Grupos de Apoio, especial-
mente através de voluntários treinados pela Cruz Azul no Brasil.

b) Programa de prevenção: realização de atividades de pre-
venção em escolas, empresas, igrejas e outros espaços comunitá-
rios, através de teatros, monólogos, discussões de grupos, palestras 
de conscientização, e a capacitação de multiplicadores.

c) Programa de educação continuada: Realização de cursos 
de extensão e livres, seminários, fóruns, curso de pós-graduação 

para a formação de multiplicadores sociais que atendem pessoas 
afetadas pela dependência das drogas.

d) Federação de Comunidades Terapêuticas: $ liação de enti-
dades que realizam acolhimento de pessoas dependentes na mo-
dalidade de CT. Assessoria, apoio, capacitação às entidades $ liadas 
e representação destas junto aos governos federal, estadual e mu-
nicipal.

e) Programa de Orientação e Apoio para Dependentes e Fa-
miliares: atendimento presencial psicológico e de orientação jun-
to à sede da Cruz Azul e também via telefone, e-mail e rede social.

f) Programa de Edição de Literatura na área da Dependên-
cia Química e Prevenção: edição de livros, folhetos, apostilas e 
outras (edições impressas e eletrônicas).

g) Programa de Construção de Políticas Públicas Sobre Dro-
gas: representação do segmento de CTs junto ao governo federal, 
estadual e municipal, contribuindo na discussão e aprovação de 
leis e o $ nanciamento público que promovam serviços de atenção 
e/ou cuidado a pessoas afetadas pelas drogas, e as entidades do 
Terceiro Setor atuantes nesta área e nas políticas sobre drogas.

A SEDE E A SECRETARIA GERAL

Para realizar os programas acima descritos, a Cruz Azul no 
Brasil conta com uma infraestrutura física, administrativa e de-
liberativa. A entidade possui uma sede própria na rua São Paulo, 
nº 3424, bairro Itoupava Seca, em Blumenau, SC, inaugurada em 
23 de junho de 2012. Possuiu uma estrutura funcional com 20 co-
laboradores remunerados e mais de 400 voluntários, estes últimos 
envolvidos no trabalho com os grupos de mútua ajuda.

A estrutura administrativa e deliberativa da Cruz Azul é com-
posta pela Assembleia Geral, que é o órgão máximo de caráter de-
liberativo. Compõe a estrutura administrativa da Cruz Azul um 
Conselho de Administração. Este conselho de administração pos-
sui várias áreas temáticas: área de tratamento, prevenção, grupos 
de apoio, capacitação, espiritualidade, políticas públicas, publica-
ção/edição/literatura/comunicação e ações estratégicas de inclu-
são. Cada área temática é composta por diversos membros que se 
reúnem entre seus pares para discutir as ações, desa$ os e estraté-
gias do trabalho da Cruz Azul.

A Cruz Azul possui uma diretoria de caráter deliberativo e um 
coordenador administrativo da equipe de trabalho.

O trabalho é mantido através de contribuições e doações, sub-
venções públicas, subvenções privadas, receitas de promoções, re-
ceitas com capacitações, receitas com serviços sócio-assistenciais, 
vendas de mercadorias e isenções tributárias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Hoje, no Brasil, a entidade possui 12 Comunidades Terapêuti-
cas $ liadas (centros de acolhimento a dependentes químicos), 112 
Grupos de Apoio/Mútua Ajuda para adultos e 12 para crianças (os 
Grupos Kids). Por meio do trabalho da Cruz Azul, muitas pessoas 
encontraram ajuda para deixar a sua dependência de álcool e/ou 
outras drogas,  além de uma nova razão para viver. 

Cruz Azul no Brasil

Telefone: +55 (47) 3337-4200
Site: www.cruzazul.org.br
Facebook: www.facebook.com/cruzazulnobrasil
E-mail: cruzazul@cruzazul.org.br
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Normas de publicações de artigos na revista Cruz Azul Online

A revista possui interesse nos artigos vinculados nas seguintes temáticas: dependência química, comunidade 
terapêutica, grupos de apoio, prevenção ao uso de substâncias psicoativas, prevenção à recaída, codepen-

dência, políticas públicas sobre drogas e outros temas correlacionados, sendo possível o chamamento de submis-
sões com temáticas especí� cas. 

Ao submeter um trabalho para o periódico, os autores devem ler e aceitar as condições que seguem:

1. O(s) nome(s) do(s) autor(es) deverão estar devidamente omitidos ao longo do texto (requisito para análise 
duplo-cego);

2. A contribuição deverá ser original e inédita, e não estar sendo avaliada para publicação por outro periódico; 
caso contrário, deverá ser justi� cada tal condição no corpo do email no qual o trabalho será enviado;

3. O arquivo deverá ser submetido em formato Microso#  Word, obedecendo a seguinte estrutura básica para 
a organização do artigo: 

• Título; 
• Resumo; 
• Introdução;
• Discussão;
• Conclusões;
• Referências bibliográ� cas.

4. Os títulos e subtítulos não podem exceder o total de 100 caracteres com espaço;
5. Apresentar resumo com no máximo 200 palavras e palavras-chave (de 3 a 6) em português;
6. O volume total de texto (incluindo título, resumo, notas de rodapé e referências bibliográ� cas) deve possuir 

no mínimo 20 mil e no máximo 40 mil caracteres com espaço; 
7. O texto deverá ser escrito com espaçamento 1,5 cm entre linhas, fonte Times New Roman, tamanho 12;
8. O artigo não deve apresentar mais do que três autores;
9. As referências bibliográ� cas devem ser apresentadas no � nal do artigo em ordem alfabética, contendo ex-

clusivamente as obras utilizadas para a construção do texto. A forma de apresentação das referências deve seguir 
o previsto na última atualização correspondente da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);

10. Os autores devem certi� car-se de que as referências citadas no texto constam da lista de referências biblio-
grá� cas, com datas exatas de publicação e nomes de autores corretamente grafados;

11. Em artigo que eventualmente apresente ilustrações (grá� cos, fotogra� as, desenhos etc.), estas deverão 
ser numeradas sequencialmente, com algarismos arábicos e citadas como “Figuras”. Devem ser su� cientemente 
claras (alta resolução) para permitir a sua reprodução com qualidade para publicação. Deverão ser indicados os 
locais no texto onde as ilustrações serão inseridas;

12. Em arquivo à parte (folha de rosto) deverá ser informado o título do trabalho e o(s) nome(s) completo(s) 
e endereço do autor principal, incluindo rua, cidade, CEP, estado e país. Informar sua quali� cação, nome da ins-
tituição e e-mail para contato;

13. Em caso de solicitação de ajustes, dúvidas e/ou informações adicionais o (s) autor (es) será (ão) comuni-
cado via email, possuindo o prazo de até 20 dias para responder com as devidas alterações, a contar da data do 
envio da mensagem solicitando a intervenção do autor. Em caso de descumprimento do prazo, o artigo poderá 
não ser será publicado;

14. Somente serão avaliados os artigos que estejam dentro das especi� cações solicitadas;
15. A autorização da publicação de trabalho se dá automaticamente no momento da submissão do trabalho;
16. Não há taxa para submissão e avaliação de artigo;
17. O trabalho, dentro das especi� cações apresentadas acima, deverá ser encaminhado para o email: 

publicacoes@cruzazul.org.br 
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Editorial

Tenha uma excelente leitura!

Cruz Azul no Brasil

Luis Carlos Ávila
Editor

E-mail: publicacoes@cruzazul.org.br
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A diversidade de formas e opções 
parao enfrentamento dos sintomas 

psicossomáticos da dependência química!

No enfrentamento da dependência química existem vários aspectos na área do tratamento 
que precisam ser visualizados e analisados. A dependência química é comprovadamente uma 

doença complexa. As drogas sempre acabam por afetar não só a saúde do dependente, mas todas 
as áreas de sua vida e família, bem como as demais relações sociais. A Organização Mundial da 
Saúde – OMS reconhece que a dependência química não tem cura, mas que existem formas e meios 
de estabilizar a doença, ou reduzi-la sensivelmente, oportunizando aos usuários ou dependentes 
uma melhor qualidade de vida, extensiva aos seus familiares.

Na caminhada diária de enfrentamento, a cada ano, os meios e recursos terapêuticos têm au-
mentado, impulsionados por diversas pesquisas e inovações tecnológicas.

O primeiro artigo da revista “Cruz Azul Online” apresenta a aplicação prática de uma proposta 
de um programa de prevenção de drogas em famílias com fi lhos adolescentes, (famílias com fi lhos 
usuários de drogas), em dez encontros estruturados. O artigo se propõe a discutir em família as-
suntos relacionados à paternidade, adolescência, dependência química e espiritualidade, visando 
melhoras nas relações familiares e nas habilidades sociais. Objetiva também instruir e melhorar 
as relações familiares dos pais ou cuidadores com os fi lhos adolescentes. 

O segundo artigo mostra como o uso de substâncias químicas apresentam sinais e sintomas psi-
cossomáticos nas diferentes fases da dependência.  Ilustra o quanto tais manifestações são reais 
– nas três demissões clássicas: corpo, alma e espírito. Um caso clínico é apresentado a partir do 
depoimento de um usuário de crack, atendido em uma comunidade terapêutica.

O terceiro artigo procura:  situar os grupos de mútua ajuda e analisar os diferentes aspectos 
que caracterizam tais grupos no contexto da atenção primária à saúde preconizada pela OMS; ve-
rifi car o amparo de suas contribuições no cenário das políticas sociais de saúde no Brasil; buscar 
raízes históricas; focar os grupos de mútua ajuda como subgrupo social terapêutico, especialmen-
te aqueles direcionados ao atendimento de pessoas com transtorno por uso de substâncias e seus 
familiares; e, analisar diferentes aspectos que caracterizam tais grupos. E, traz como conclusão, 
que os grupos desempenham um importante papel positivo em diversos cenários de atenção psi-
cossocial.



Resumo

O presente estudo teve como objetivo elaborar e aplicar um programa de prevenção de drogas em famí-
lias com % lhos adolescentes. Como método foi criado um grupo multifamiliar de pais/cuidadores com 

% lhos na adolescência que se reuniram semanalmente em dez encontros estruturados para discutirem assuntos 
relacionados a paternidade, adolescência, drogadição e espiritualidade visando melhoras nas relações familia-
res e nas habilidades sociais. Participaram deste estudo três famílias: uma mãe sozinha, e dois casais. O pro-
grama teve aceitação dos participantes e cumpriu a função de discutir os temas propostos. Programas como 
este precisam de maior avaliação qualitativa e estudos longitudinais para avaliar os efeitos em longo prazo.

Palavras Chaves: Uso de Drogas. Prevenção. Famílias. Adolescência.

Intervenção com famílias na 

prevenção de drogas na adolescência

Tércio Vieira de Camargo. 
Formado em Missiologia pelo CTMN. Barcharel em Teologia pela FTSA. 

Psicólogo pela FAI. Especialização em Aconselhamento Familiar pela FTSA. 
Mestrando em Psicologia pela UEL. 

E-mail: terciopsi@gmail.com
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Introdução

O uso e abuso de drogas tornou-se um dos 
maiores problemas sociais e de saúde na atu-

alidade. É um grande desa$ o para toda a sociedade li-
dar com a complexidade que envolve o uso de drogas. 
Há muitos esforços no tratamento e na reabilitação de 
um usuário, mas poucas ações efetivas quanto à pre-
venção ao uso. A faixa etária principal de início ao uso 
de drogas é a adolescência, sendo esta também um pe-
ríodo de maior vulnerabilidade na vida (MARQUEZ; 
CRUZ, 2002), e a prevenção com este grupo torna-
-se essencial para o não uso em outras fases da vida.
No contexto religioso há também muitos esforços 
direcionados à reabilitação dos usuários, mas pou-
cos esforços na prevenção ao uso. As igrejas cristãs 
mostram-se desinformadas e despreparadas para li-
dar com a problemática das drogas na atualidade. As 
abordagens de prevenção, tanto na igreja quanto em 
outros ambientes sociais são ações que se resumem 
em palestras ou aulas informativas sobre as drogas e 
seus efeitos. Nesse tipo intervenção, há pouca efetivi-
dade para que um jovem evite a experimentação ou 
diminua seu consumo de drogas, frente às deman-
das que o contexto lhes impõe (DIEHL et al. 2014).
Há várias áreas ou domínios que um programa 
de prevenção pode contemplar: individual, pa-
res, familiar, comunitário e sociedade (DIEHL; FI-
GLIE 2014, p. 32). E dentre todas essas áreas, a fa-
mília é a mais importante no desenvolvimento do 
individuo, sendo formadora de sua personalidade e 
garantindo suporte necessário para o enfrentamen-
to das ofertas de drogas e proteção ao uso ou abuso. 
Os programas de prevenção com famílias devem con-
templar ações que visem fortalecer os laços e relaciona-
mentos familiares. Alguns temas são fundamentais para 
serem abordados: competências parentais, avaliação das 
práticas familiares, postura das famílias em relação às 
drogas, comunicação no lar, treino de habilidades e envol-
vimento entre pais e $ lhos (DIEHL; FIGLIE 2014, p. 25).
Aplicar um programa de prevenção com famílias a 
partir do contexto religioso é um grande desa$ o. É de 
consenso na comunidade cientí$ ca que a religião cum-
pre uma função de proteção, tanto à experimentação 
quanto ao abuso das drogas (SANCHEZ; NAPPO, 
2007; DALGARRONDO ET AL., 2004), as igrejas cris-
tãs devem conscientizar-se desse fato e fazer uso dele.

Discussão

As Drogas na Atualidade

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 
1993) droga é qualquer substância não produzida pelo 
organismo que tem a propriedade de atuar em um ou 
mais sistemas produzindo alterações em seu funciona-
mento. No caso das drogas psicoativas (SPA), elas são 
responsáveis por produzir alterações principalmente 
no estado mental. Não há uma fronteira clara entre 
o uso, o abuso e a dependência das drogas, segundo 
Bordin et. al. (2010), mas sim, uma situação de con-
tinuidade, evolução progressiva no nível de consumo. 
O uso de drogas está mais relacionado à experimenta-
ção e a situações esporádicas. O abuso está relaciona-
do a algum tipo de prejuízo, seja biológico, psicológico 
ou social. A dependência está relacionada ao uso sem 
controle e com prejuízos mais graves para vida. A evo-
lução dependerá das características psicológicas, gené-
ticas e ambientais. Sobre a relação entre a dependên-
cia química e a faixa etária, as evidências demostram 
que quanto mais cedo o indivíduo está exposto ao uso 
de drogas na vida maior é a possibilidade de tornar-
-se um dependente químico (BORDIM et al., 2010).

Através dos levantamentos nacionais realiza-
dos pelo Centro Brasileiro de Informações so-
bre Drogas Psicotrópicas (CEBRID), entre estu-
dantes brasileiros, constata-se um crescimento na 
frequência no abuso de álcool, e em relação a outras 
drogas, um aumento considerável do uso duran-
te a vida. (GALDURÓZ; NOTO; CARLINI, 1997).

Família e suas Implicações

De$ nir família não é uma tarefa fácil. Para Mi-
nuchin, et al. (2008, p.35), as famílias são diferen-
tes de acordo com os diferentes contextos históricos, 
não podendo ser o termo concebido somente a par-
tir de um pequeno grupo relacionado por sangue e 
compromisso.  Minuchin (1999, p.22) de$ ne família 
como “um tipo especial de sistema, com estrutura, 
padrões e propriedades que organizam a estabilida-
de e a mudança em seu seio. É também uma pequena 
sociedade humana, cujos membros têm contato dire-
to, laços emocionais, e uma história compartilhada”. 

Para Carter e Goldrick (2001) a família é entendida 
de acordo com sua etnicidade: a família nuclear, com-
posta pelo pai, pela mãe e pelos $ lhos, vem de uma 
concepção americana. A família ampliada, no caso dos 
italianos, já é entendida como composta por tios, tias 
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primos, avós onde todos estão envolvidos nas tomadas 
de decisões, passam pelos ciclos de vida juntos e têm 
extrema proximidade. Há de� nições de famílias que 
vão além dos laços consanguíneos estendendo-se para a 
comunidade, como é o caso de famílias negras, as quais 
consideram amigos de longa data como membros da 
família. Em famílias de chineses a concepção de família 
inclui todos os ancestrais e todos os seus descendentes, 
com implicações que re� etem em outras gerações. Para 
Macedo et. al. (2014, p. 64) no Brasil há diversidade na 
maneira de ser família, assim como muitas con� gura-
ções familiares e muitas formas de exercer os seus pa-
péis, além das in� uências culturais e étnicas da diver-
sidade brasileira, do clima e das condições geográ� cas.

As famílias, assim como a sociedade, estão passan-
do por diversos fatores de transformação sociais, os 
quais têm in� uenciado a sua maneira de ser família. 
Macedo et. al. (2014, p. 64) citam alguns destes fato-
res: tecnologia, métodos anticoncepcionais, amplia-
ção da legitimação dos casamentos, uniões estáveis 
entre pessoas de orientação sexual diferente ou igual, 
mudanças nas divisões de papéis entre homens e mu-
lheres na sociedade e no trabalho. A realidade brasi-
leira traz consigo um fator que in� uencia diretamente 
as famílias: a pobreza e situações por elas implicadas, 
como: renda mal distribuída, falta de políticas públi-
cas para redução de desigualdades, recursos públi-
cos mal administrados, falta de acesso a bens sociais 
básicos, como alimentação, saneamento básico, saú-
de, educação e trabalho (MACEDO et al. 2014, p.65).

É normal famílias passarem por períodos de transi-
ção. Algumas transições são naturais, pois fazem par-
te do ciclo de vida normal do desenvolvimento. Seus 
membros vão mudando e os eventos intervêm para 
modi� car a realidade das famílias. Muitas vezes, os pa-
drões familiares já não estão sendo adequados, e então, 
enfrentam um período de desorganização. Há uma ne-
cessidade de buscar novas formas de resolução que ain-
da não são conhecidas pela família, e isso acaba desen-
cadeando um processo de tentativa e erro em direção a 
sua reorganização (MINUCHIN et al., 1999, p.26-27).

Família com � lhos adolescentes é um momento 
do ciclo de vida familiar no qual ocorrem mudanças 
signi� cativas para três gerações: na vida do adoles-
cente, na vida dos pais e na vida dos avós. Nesse ci-
clo, exigem-se mudanças estruturais e renegociações 
de papéis na família. Os adolescentes estão em pro-
funda mudança física e social apresentando deman-
das por maior autonomia e independência. Os pais 
estão passando por mudanças próprias da meia-ida-
de, e os avós, enfrentando transformações próprias 
da velhice (CARTER; MCGOLDRICK, 2001, P.223).  

Macedo et al. (2014, p. 65) referem-se mudanças para 
o adolescente no seu corpo, na maturidade mental, na 
construção da sua identidade, no processo de diferen-
ciação familiar em busca de a� rmação e na autono-
mia. Com relação aos pais, as mudanças são próprias 
da meia-idade, como: alterações físicas, necessidade de 
avaliar os objetivos na vida, fazer um balanço do que 
foi vivido e metas para o futuro. Os avós estão enfren-
tando transformações próprias da velhice, e acabam 
sobrecarregando a família dos � lhos, trazendo deman-
das de cuidados ocasionadas pelas limitações de idade.

As famílias, após um período de discussões e de-
sorganizações nesse ciclo de vida, são capazes de mo-
bilizar recursos para readaptar-se e reorganizar-se 
permitindo ao adolescente mais independência e au-
tonomia, e aos pais, mais tranquilidade.  Mas, quando 
os recursos da família não são su� cientes, geram-se 
sintomas no próprio adolescente ou em outros mem-
bros da família (MACEDO et al., 2014, p. 66). Para 
estes autores, há ainda pressões e preocupações que 
as famílias vivenciam relacionadas aos adolescentes 
quanto à violência, ao fácil acesso às drogas, à sexua-
lidade banalizada, à proliferação de baladas e festas 
para jovens com livre acesso a álcool e outras drogas.

Adolescência: 

Vulnerabilidade para as Drogas

Para � ns legais no Brasil o segundo artigo do Estatu-
to da Criança e do Adolescente (ECA), (BRASIL, 2013), 
considera como criança a pessoa até doze anos de idade 
incompletos; e adolescente, aquele entre doze e dezoi-
to anos de idade. Mas segundo Campos (1987, p. 13), 
há di� culdade dos diversos autores em estabelecer uma 
delimitação padrão para o período da adolescência.

Segundo Palacios e Oliva (2004, p.310), a adolescên-
cia é um fenômeno mais especí� co dos séculos XX e 
XXI. Na história não há uma caracterização desta fase 
da vida entre a infância e a vida adulta, como a carac-
terizamos no mundo ocidental desses dois últimos sé-
culos. Alguns fenômenos eram conhecidos em crianças 
que começavam a questionar a autoridade paterna, es-
tabelecer grupos de iguais, apresentar desejos sexuais e 
serem indisciplinados. Para Palácios e Oliva (2004) há 
uma distinção entre a puberdade e a adolescência.  A 
puberdade caracteriza-se por mudanças no corpo físi-
co, preparando-o para a reprodução durante a segunda 
década de vida. Esse evento seria universal a todos os 
humanos. Já a adolescência caracteriza-se por fatores 
psicossociológicos que ultrapassam a puberdade, mas 
marcam a transição da infância para a vida adulta. 
Esse fenômeno não seria universal e não apresenta as
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mesmas características entre as culturas. Campos (1987, 
p. 14) contribui dizendo que a idade cronológica geral-
mente não é um bom indicador para a idade biológica.

Campos (1987) demonstra que vários fatores estão 
implicados na concepção da adolescência, por isso a di-
� culdade de estabelecer uma delimitação desse ciclo de 
vida: aspectos � siológicos, como a puberdade, a matu-
ridade sexual, a maturação para os gêneros são diferen-
tes; questões sociais, como escolaridade e maioridade, 
maturidade nas relações sociais; aspectos psicológicos, 
como desenvolvimento da personalidade, fatores emo-
cionais na resolução de con� itos internos. No entanto, 
para autora é possível observar que a maioria desses even-
tos ocorre normalmente entre os 11 e 21 anos de idade.

Os fatores sociais também são de extrema impor-
tância na compreensão da adolescência. As constantes 
mudanças das últimas décadas no país precisam ser 
levadas em consideração para entender a realidade 
dos adolescentes. A explosão tecnológica é um des-
tes fatores que segundo Seixas (2014, p. 182) trouxe 
algumas consequências negativas como: ausência de 
valores de� nidos e de sentimento de vida; invasão da 
tecnologia que satura o mundo de informação; in-
terferência da tecnologia na economia gerando alto 
consumismo; extrema competitividade e acumulo de 
bens com descartes rápidos; a globalização cria no-
vas condições sociais e culturais; culto ao narcisismo; 
alienação da sua própria realidade social; necessidade 
de prazer imediato; ego sem fronteiras que se afas-
ta das crenças tradicionais; falta de objetivos de vida; 
di� culdade de sentir solidariedade, compaixão amor. 
A autora refere-se a isso como cultura de violência, 
onde não há realmente a preocupação com o outro. 

Tratando de violência juvenil, Seixas (2014, p. 185) 
cita o trabalho de Waissel� sz, o qual justi� ca esse fe-
nômeno como totalmente social e cultural, atribuin-
do a inadequação das famílias em criar seus � lhos às 
transformações atuais. Há carência no repertório de 
padrões, valores e visão da realidade nas famílias, que 
favoreça o desenvolvimento psicossocial dos � lhos. 
Com respeito ao consumo de drogas na juventude 
Diehl e Figlie (2014, p. 41) fazem menção aos acha-
dos de pesquisa do Nacional Institute on Drug Abu-
se dos Estados Unidos (NIDA) - instituto americano 
de estudos sobre drogas - que demonstraram maior 
risco de experimentação e abuso de drogas nos perí-
odos de transição da vida das crianças. São transições 
no desenvolvimento físico, como a puberdade; transi-
ções de situações sociais, como: mudança de cidade, 
mudança de escola ou separação dos pais. Schenker e 
Minayo (2005, p. 708) também fazem menção que a 
adolescência é um período crucial para o início do uso 

de drogas, seja como mera experimentação seja 
como consumo ocasional, indevido ou abusi-
vo. No entanto, Campos (1987, p.97) a� rma que 
é necessário haver condições psíquicas favoráveis 
para um adolescente tornar-se dependente de dro-
gas e isto está ligado a um mau desenvolvimento 
dos fatores biopsicossociais. Famílias e Prevenção 
A prevenção ao uso de drogas ainda é um campo a se 
explorar e valorizar. Figlie e Diehl (2014, p.25) des-
crevem quatro princípios gerais e fundamentais de 
prevenção baseados na lista de princípios do NIDA: 
1) Programas de prevenção devem almejar aumen-
tar os fatores protetivos e reverter ou reduzir os fato-
res de riscos ao uso e abuso de drogas; 2) Os progra-
mas de prevenção devem abordar todas as formas de 
abusos e todos os tipos de drogas, as lícitas e ilícitas; 
3) os programas de prevenção devem abordar o tipo 
de problema decorrente do consumo de drogas na co-
munidade local; 4) os programas de prevenção devem 
ser adaptados para levar em consideração o seu con-
texto ou público-alvo, visando melhorar a sua e� cácia.
Os programas de prevenção focados em famílias de-
vem seguir princípios que visem fortalecer os laços 
familiares e relacionamentos os quais incluam com-
petências parentais, discussões sobre as práticas fa-
miliares e posturas, comunicação no lar, educação e 
instrução da família em relação ao uso de drogas. O 
treino de habilidades parentais fortalece as relações 
entre pais e � lhos e as intervenções breves voltadas 
para a família podem alterar positivamente o com-
portamento dos pais e re� etir na redução de ris-
co ao uso e abuso (FIGLIE; DIEHL, 2014, p.25-26).
Para Schenker e Minayo (2005, p 708-709), alguns fa-
tores de risco referem-se a características individuais; 
outros estão relacionados ao seu meio microssocial, 
como família e escola, e outros ainda a condições estru-
turais e socioculturais mais amplas. Haveria então uma 
interação de fatores sociais, intrapsíquicos e biológicos 
para concretizar-se um perigo ao consumo de drogas. 
Wagner e Oliveira (2007, p. 111) apontam, principal-
mente, para a falta de formação de habilidades sociais 
na adolescência para o enfrentamento da oferta de dro-
gas. Em uma pesquisa com adolescentes em situação 
de risco, por viverem em uma comunidade de baixa 
renda e exposição ao trá� co de drogas constante, bus-
cou-se identi� car os fatores que levavam alguns jovens 
desta comunidade a não experimentarem e não faze-
rem uso de drogas. Segundo a pesquisa foram fatores 
de proteção: a informação adequada sobre as drogas e 
bons laços afetivos entre pais e � lhos, com sentimen-
tos de cumplicidade e respeito (SANCHES et al. 2005).
A religiosidade é apontada como um dos fatores impor-
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tantes na proteção contra o uso de drogas. Há um con-
senso na comunidade cienti� ca de que a prática religiosa 
e a espiritualidade têm servido como fator de proteção 
contra o uso e abuso de drogas. A religiosidade pode ser 
entendida nos termos de frequência constante a uma 
igreja, a prática dos conceitos propostos por uma religião 
e a importância dada à religião e à educação religiosa 
prestada na infância (SANCHEZ; NAPPO, 2007, p. 79).
Na adolescência, Dalgalarrondo et al. (2004, p. 88-89) 
avaliam quatro dimensões da religiosidade relacionada 
ao uso de drogas: a� liação religiosa, frequência a cul-
tos, auto avaliação geral quanto à religiosidade, e edu-
cação religiosa na infância.  Excluindo-se a frequência 
religiosa, as outras três variáveis estão ligadas direta-
mente a “quanto mais religioso menos uso de drogas”. 
Sua pesquisa indicou que a internalização de normas 
e valores, e as atitudes morais e religiosas foram mais 
importantes fatores protetivos ao não uso de drogas, do 
que a própria prática religiosa com caráter social, como 
por exemplo, apenas frequentar um culto ou missa. A 
educação religiosa na infância aparece como princi-
pal fator inibidor ao uso de drogas entre adolescentes.  

No guia do Escritório das Nações Unidas sobre 
Drogas e Crime – (UNODC, 2014), as famílias que 
formam indivíduos mais resistentes são aquelas nas 
quais os pais dão bom suporte, incentivam os � lhos 
à independência, estão atentos ao cumprimento das 
regras, são justos no cumprimento da disciplina. So-
mado a esses, outros fatores importantes são um am-
biente familiar organizado, relações de apoio, crenças 
familiares, coesão e � exibilidade familiar, solução de 
problemas e habilidades de enfrentamento com boa co-
municação no lar. Um lar caótico e o desajuste familiar 
são os principais fatores de risco para abuso de drogas.

Aplicação do Programa de Prevenção 

Objetivo Principal: o programa teve como obje-
tivo proporcionar para as famílias participantes o forta-
lecimento dos vínculos familiares entre seus membros, 
direcionando ações preventivas para com adolescentes.  

Grupo de Famílias: foi formado um Grupo de 
Multifamílias (GM), que se reunia em dez encontros 
estruturados semanalmente. O grupo de famílias foi 
fechado, não sendo possível outra família ser inserida 
após o início. Como pioneiros em trabalhos terapêu-
ticos com multifamilias, Holzmann e Grassano (2002) 
descrevem o trabalho desenvolvido por H. Peter La-
queur a partir do atendimento de famílias de esquizo-
frênicos e de George H. Orvin em atendimento grupal 
de famílias de adolescentes que estavam sob seus cui-
dados. Segundo Holzmann e Grassano há vários fato-
res e� cazes no processo dos grupos multifamiliares: 

a) A conscientização de que outros passam pelas mes-
mas di� culdades ajuda a enfrentar o problema;
b) A percepção de que outros cresceram, superaram 
suas di� culdades ou encontraram novas formas de en-
frentá-las dá forças para continuarem lutando, basea-
dos na esperança de conseguir o mesmo resultado;
c) A possibilidade de ajudar e ser ajudado por alguém 
que tem uma situação semelhante gera competência e 
força;
d) Forma-se uma rede de apoio, na qual todos se sen-
tem aceitos com suas idiossincrasias;
e) A aprendizagem feita por uma família serve de mo-
delo para outras que pertencem ao grupo;
f) A possibilidade de experimentar novas atitudes e po-
der compartilhar com o grupo pode dar-lhe feedback, 
encorajamento e apoio.

Metodologia dos Encontros: um trabalho 
atual, de orientação e prevenção familiar sistêmica, 
desenvolvido com famílias, serviu de base para a con-
fecção deste projeto. O trabalho denominado de “Papo 
Família” das autoras Maria Renata Coelho e Cristina 
M. E. Berthoud tem como proposta de intervenção 
a promoção de saúde emocional e relacional auxi-
liando as famílias na missão de criar e educar � lhos 
de forma saudável (BERTHOUD; COELHO, 2001).

Metodologia para Assuntos e Temas: ou-
tro material que serviu de base para confecção do 
programa foi o guia do UNODOC (2014) o qual 
propõe algumas normas no trabalho com famílias. 
Algumas características estão associadas a resulta-
dos positivos na prevenção com famílias. Segun-
do essas normas, as evidências disponíveis indicam:

a) O fortalecimento do vínculo familiar, ou seja, o 
vínculo entre pais e � lhos;    

b) Os pais recebem apoio e orientação sobre como 
assumir uma função mais ativa na vida de seus � lhos, 
por exemplo,  monitorar  suas  atividades  e  amizades,  
e  como participar na sua aprendizagem e educação; 

c) Os pais aprendem como aplicar disciplina positi-
va e adequada ao desenvolvimento de seus � lhos; 

d) Apoio aos pais sobre como ser um modelo para 
seus � lhos.

Além disso, as seguintes características de interven-
ções parecem, também, estar associadas com resulta-
dos positivos de prevenção: 

e) Sessões organizadas de forma a tornar mais fácil 
e atraente a participação dos pais (por exemplo, horá-
rio fora do período de trabalho, alimentação, creche, 
transporte, pequena recompensa ao concluir as sessões, 
etc.); 

f) Geralmente um grupo de sessões (cerca de 10 ses-
sões, ou mais no caso de atividades com pais provindos
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de comunidades marginalizadas ou carentes ou no con-
texto de um programa de tratamento em que um ou 
ambos os pais sofrem de dependência de substâncias); 

g) Geralmente inclui atividades para os pais, ! lhos e 
toda a família; 

h) Sessões administradas por indivíduos treinados, 
em muitos casos, sem qualquer outra quali! cação for-
mal. 

Público-Alvo: esse projeto teve como público-
-alvo pais e cuidadores com pelo menos um dos ! lhos 
no período da adolescência. O importante seria que 
todos os adultos envolvidos na educação desses ! lhos 
pudessem participar deste programa, mas uma úni-
ca pessoa adulta seria aceita. Os ! lhos não poderiam 
participar dos encontros, com exceção do último, do 
qual todos os membros da família deveriam partici-
par. Não era necessário que algum dos ! lhos tivesse 
envolvimento com as drogas. Se houvesse algum uso 
de drogas esse deveria ser de leve a moderado. A pro-
posta do grupo não era de tratamento do abuso ou de-
pendência de drogas e sim prevenir o uso ou agravos.

Área de Abrangência: o projeto foi aplicado em 
um contexto religioso, a partir de uma igreja evangé-
lica, a Igreja Presbiteriana, no bairro da Vila Nova em 
Londrina (PR), e estava aberto à participação dessa co-
munidade. Não houve adesão de pessoas dessa igreja, 
mas pessoas de outras localidades formaram o grupo.

Sujeitos: participaram dois casais e uma mãe. 
Família Almeida – casal participante com dois ! lhos 

homens, um de vinte e cinco e o outro de vinte e oito 
anos. O ! lho mais velho é dependente de cocaína des-
de a adolescência. Esse jovem tem uma ! lha de nove 
anos, que aos ! nais de semana ! ca na casa dos avós. 
Há uma grande preocupação do casal participante em 
receber orientação, tanto para lidar com o ! lho usuá-
rio, quanto para ajudar na educação da neta. Eles são 
participantes ativos de uma igreja evangélica de Lon-
drina na zona leste da cidade, mas o ! lho dependente 
não mais frequenta a igreja, apesar de ter sido batiza-
do na adolescência. Família Pereira - casal participante 
com dois ! lhos homens, um de dezoito e outro de vinte 
e um anos. O menor é usuário ocasional de maconha 
e cocaína, e nos últimos meses, segundo os pais, não 
está consumindo. O outro ! lho é do tipo que nunca 
deu trabalho para os pais. Os pais são ativos na igreja 
evangélica que frequentam na zona norte da cidade, e 
o ! lho usuário deixou de frequenta-la após surgirem 
comportamentos problemáticos relacionados ao uso.  
Família Costa – mãe participante com uma ! lha de 
quinze anos. A mãe é separada há três anos de um ho-
mem que foi usuário de drogas, principalmente cocaí-
na. Mãe e ! lha moram sozinhas. A mãe é católica ativa, 
mas a ! lha vai pouco à igreja. A mãe procurou o Centro 
de Atenção Psicossocial Infantojuvenil (CAPS i), pois  
a ! lha vinha apresentando comportamentos agressi-
vos e antissociais. Na ocasião em que convidamos para 
os encontros, a mãe havia descoberto naquela sema-
na a experimentação de maconha por parte da ! lha. 

Objetivos Estratégias Aplicação

1. Encontro: Acolhimento
- Acolher.
- Apresentação do programa.
- Integrar os participantes.
- Re0 etir sobre autoconhecimento. 
- Estabelecer o contrato grupal.

- Recepção e entrega de crachás.
- Apresentação do programa.
- Dinâmica: A origem do nome.
- Dinâmica: Folha de papel amassa-
da.

- Escolha conjunta de uma foto 
familiar antiga.
- Realização (tirar) de uma foto 
recente da família.

2. Encontro: Minha Família
- Desenvolver a identidade familiar.
- Conhecer a história familiar.
- Perceber a família.

- Compartilhamento da aplicação.
- Dinâmica: Desenho da família.
- Texto: A pipoca.

- Realização de uma refeição for-
mal em família à mesa.

3. Encontro: Vínculos
- Fortalecer os vínculos familiares.
- Identi! car papéis familiares.

- Compartilhamento da aplicação.
- Dinâmica: Rolo de barbante.
- Descrição dos papéis familiares.
- Dinâmica: Auto avaliação.

- Ajudar o ! lho em alguma ativi-
dade (escola, trabalho).
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Objetivos Estratégias Aplicação

4. Encontro: Comunicação

- Melhorar a comunicação no lar.
- Dialogar sobre drogas.

- Compartilhamento da aplicação.
- Dinâmica: Cego e guia.
- Re� exão do padrão de comunica-
ção.
- Texto acerca de dialogo sobre 
drogas.

- Dialogo com os � lhos sobre as 
drogas.

5. Encontro: Interação

- Fortalecer a interação familiar.
- Desenvolver estratégias para reso-
lução de con� itos.

- Compartilhamento da aplicação.
- Dinâmica: Pirulito.
- Texto: Lista de discórdias.
- Dinâmica: Massinha.

- Realização de atividade lúdica 
juntos, como jogos, passeios...

6. Encontro: Adolescência

- Clari� car a fase da adolescência.
- Identi� car necessidades.

- Compartilhamento da aplicação.
- Dinâmica: Balões da adolescência.
- Texto: Necessidades da adolescên-
cia.
- Dinâmica da Árvore.

- Fortalecimento de um ponto 
fraco do relacionamento.

7. Encontro: Fatores de Risco e 

Protetivos

- Identi� car fatores de risco para uso 
de drogas e protetivos contra ele.
- Fortalecer o monitoramento dos 
� lhos.

- Compartilhamento da aplicação.
- Quadro de situações de risco e pro-
tetivos.
- Monitoramento.

- Levantamento de dados para 
monitoramento dos � lhos.

8. Encontro: Espiritualidade

- Clari� car a espiritualidade como 
fator de proteção contra o uso de 
drogas.

- Compartilhamento da aplicação.
- Texto: Espiritualidade e família.
- Dinâmica: Os quatros cantos.
- Relatos de experiência religiosa.

- Realização de uma atividade 
religiosa em família.

9. Encontro: Resiliência
- Valorizar a resiliência familiar.
- Avaliar o projeto.

- Compartilhar a aplicação.
- Dinâmica: Linha da vida.
- Avaliação do programa.
- Avaliação das mudanças.

- Presença de toda a família para 
socialização no próximo encon-
tro.

10. Encontro: Socialização

- Socializar as famílias.
- Realizar a certi� cação do progra-
ma.

- Depoimentos.
- Vídeo motivacional: Resiliência.
- Certi� cação.

- Fortalecimento da resiliência 
familiar.

Avaliação do Projeto: a avaliação do projeto deu-se pelo método qualitativo através das respostas verbais 
dos participantes ao longo do processo. Após cada encontro havia um parecer sobre o encontro, tema proposto e 
as atividades. No � nal do programa foi realizada uma avaliação geral dele com os pais. Os � lhos também con-
tribuíram no último encontro, fazendo relatos e depoimentos de como viam mudanças no comportamento dos 
pais e no ambiente familiar. 
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Conclusão

Este projeto foi um ensaio, estruturado em dez en-
contros para instruir e melhorar as relações familiares 
dos pais ou cuidadores com os � lhos adolescentes. Foi 
aplicado em um grupo pequeno de pais e a avaliação 
que estes � zeram do projeto foi muito positiva. A ava-
liação foi qualitativa, baseada apenas nos relatos dos 
participantes, o que não garante sua efetividade. Al-
guns fatores são passiveis de discussões: não foi uma 
avaliação experimental controlada para averiguar se 
realmente os conteúdos das sessões foram responsá-
veis pelas mudanças relatadas; não foi estruturado um 
followup para avaliar se as mudanças vão persistir com 
o tempo; os pais em questão já haviam recebido infor-
mações e apoio em outros serviços de álcool e drogas 
anteriormente, como CAPS i e Grupos de Mútua-Aju-
da, o que di� culta avaliar se foram os conteúdos do pro-
grama de prevenção e/ou esses serviços responsáveis 
por mudanças. Há outros fatores que foram avaliados:

Aplicações em casa - demonstraram um gran-
de poder de aproximação e interação familiar. Os re-
latos das aplicações em casa expressavam um bom 
nível de satisfação de todos, quando eram execu-
tadas. Muitos começaram a reproduzir algumas 
aplicações, tentando torná-las um hábito familiar, 
como por exemplo, as refeições em famílias senta-
dos à mesa, o uso de jogos como processo de lazer e 
a realização de atividades juntos, como os passeios.

Grupo de Pares – a interação grupal entre pessoas 
que compartilham da mesma situação de vida foi funda-
mental para a toca de experiências. A identi� cação grupal 
fez com que houvesse motivação para os próximos en-
contros e aprendizagens durante a aplicação do projeto.

Contenção de angustia – o projeto não ti-
nha como intenção promover fatores terapêuticos, 
e sim promover a informação e as habilidades so-
ciais, mas, em muitos momentos, o processo gru-
pal servia como contenção de angústia e alívio de 
estresse nos relacionamentos familiares relatados.

Fé e Resiliência – o tema da fé soma-
do à resiliência estava presente no comparti-
lhar do grupo, servindo de base de esperança 
para mudanças nos relacionamentos familiares.

Aplicativo WhatsApp – essa ferramen-
ta de comunicação via celular demonstrou-se e� caz 
para promover a interação e comunicação do gru-
po fora dos encontros. Havia um constante com-
partilhar de fotos e mensagens de ânimos por todos.

Excluir os filhos - não foi um bom procedimen-
to. No último encontro, quando os � lhos puderam par-
ticipar com suas opiniões, esses relataram que gostariam 
de ter vindo aos encontros e contribuir. Essa modali

dade precisa ser avaliada melhor para novos projetos.
Poucos encontros – Apesar da literatura 

mostrar que dez encontros é um número su� cien-
te para encontros de grupos nesta proposta, os par-
ticipantes sentiram a necessidade de continuidade. 
A proposta é ampliar os encontros ou promover en-
contros de acompanhamento ao longo do tempo.

Muitas atividades nos encontros – Pra-
ticamente em todos os encontros houve di� culda-
de para manter todo o programa proposto de di-
nâmicas e discussões. As atividades do programa 
precisam ser repensadas na proposta de tempo.

O programa precisa ser desenvolvido com outros 
grupos de famílias e em outros ambientes e contexto-
para se averiguar sua funcionalidade no que se pro-
põe: ser uma ferramentana prevenção de drogadição 
com famílias que possuem � lhos na adolescência.

O programa completo e detalhado está

 disponível gratuitamente em: 

 www.terciopsi.wixsite.com/treinamentodepais
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Resumo

O presente trabalho pretende mostrar como o uso de substância química apresenta sinais e sintomas psi-
cossomáticos nas diferentes fases da dependência. Através de uma experiência de um caso clínico apre-

sentado por um usuário de crack, atendido em comunidade terapêutica, pode-se identi' car a existência de  in-
( uência e relação direta dos efeitos e consequências da droga e sintomas psicossomáticos que atingem a mente 
e o corpo do dependente, tanto no período inicial a fase da ' ssura, quando o desejo compulsivo pela droga é 
excessivo, como durante o uso, e após, na síndrome de abstinência. Portanto, é importante fazer-se um diag-
nóstico complexo dos sintomas psicossomáticos relacionados à dependência química, nos aspectos biopsicos-
social e espiritual, para que o dependente químico seja tratado conforme a sua personalidade e características 
de comportamento e, ao mesmo tempo, de forma integral: corpo, alma e espírito, e no seu psiquismo como um 
todo, resgatando o seu potencial tornando ele responsável pelas suas escolhas e pelas possíveis consequências do 
uso de SPA – substâncias psicoativas. Por meio da percepção de sinais que antecedem as recaídas, poderá evitá-
-las mudando de atitudes e hábitos, aprendendo a ter mais consciência de si e obter melhor qualidade de vida.

Palavras-chave: Sintomas Psicossomáticos. Crack. Dependência Química.

Os sintomas psicossomáticos

 no dependente químico 
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Introdução

N atualidade, o alto índice de consumo de di-
versas substâncias psicoativas tem sido alvo 

de muita preocupação por parte da saúde pública e 
da sociedade em geral.  É no caso do crack, em par-
ticular, com o seu poder de causar dependência in-
tensa de forma rápida, o qual tem conseguido atingir 
pessoas de todas as camadas sociais, econômicas e 
culturais, trazendo consequências nefastas, desde al-
terações comportamentais por parte do dependente 
e con/ itos nos relacionamentos familiares, até pre-
juízos sociais e 1 nanceiros e de saúde e segurança 
pública, fato que tem estimulado a realização de es-
tudos em busca de um aprofundamento na compre-
ensão das causas e efeitos das drogas no organismo e 
um tratamento adequado para cada caso especí1 co.

Dependência Química

Como relata Gur1 nkel (1996, p.167), “a dependência 
do toxicômano atinge uma intensidade limite que im-
plica em uma nova qualidade, a escravidão ante o objeto 
que se torna objeto exclusivo de um prazer necessário”.

O dependente químico tem como características de 
personalidade e comportamento: baixa autoestima, re-
jeição, abandono, carência afetiva, insegurança, medo, 
raiva, tristeza, culpa, arrependimento, vergonha, am-
bivalência (ama e odeia ao mesmo tempo), egoísmo, 
mentira, chantagem emocional, oscilação do estado 
de humor, impulsividade, imaturidade, agressividade, 
baixa tolerância à frustração, transtornos de conduta 
entre outras que comprometem até o seu caráter; es-
ses comportamentos são mencionados pelo próprio 
dependente, e provêm de informações e relatos colhi-
dos durante a anamnese e no decorrer do tratamento. 
Tais atitudes podem levar a cometer infrações, desde 
pequenos delitos até crimes mais graves, tais como: fur-
tos, assaltos, trá1 co de drogas, prostituição e até mes-
mo homicídio para obter a droga e sustentar o próprio 
vício, principalmente no caso do crack, no período 
mais crítico dessa dependência. Em função disso o de-
pendente é tratado com discriminação e preconceito, 
prejudicando ainda mais a sua imagem na sociedade e

A síndrome de Dependência, segundo a Classi-
1 cação Internacional de Doenças, Classi1 cação 
de Transtornos Mentais e de Comportamento da 
CID-10 (Organização Mundial da Saúde, 1992) 
é descrita por um conjunto de fenômenos 1 sioló-
gicos, comportamentais e cognitivos, no qual o 
uso de uma substância – ou uma classe de subs-
tâncias – alcança uma prioridade maior para um 
determinado indivíduo que outros comportamen-
tos que antes tinham valor (FIGLIE, 2004, p.3).

interferindo de forma negativa no decorrer do tratamento. 
Dentro do contexto social é preciso entender o de-

pendente como sendo um ser exclusivo em suas parti-
cularidades, como indivíduo inserido em um sistema 
onde é vítima e, ao mesmo tempo, agressor, sendo mui-
tas vezes cobrado e julgado injustamente pela sociedade. 

Devemos observar o que está por trás da sua história 
de vida e das suas necessidades individuais, para que ele 
receba um tratamento adequado nas diferentes fases da 
sua dependência, seja no uso esporádico, frequente ou 
abusivo, seja na 1 ssura, na abstinência e nas recaídas.

Constata-se que a psicossomática tem uma grande 
contribuição para a compreensão da dependência quí-
mica, pois possibilita ao dependente estar mais cons-
ciente de sua doença e  observar o que acontece no seu 
organismo,  tornando-se consciente por suas escolhas.

Através do autoconhecimento, o qual é um processo 
de descobertas para despertar o potencial que habita em 
cada dependente, levando-o a uma fonte de aprendiza-
gem para buscar respostas e modi1 car a própria história, 
pode-se, assim, encarar a doença como um desa1 o a ser 
enfrentado para atingir o equilíbrio entre mente e corpo.

Durante atendimento psicológico realizado com  
dependentes químicos, por meio de observações e rela-
tos, sobre as fases da dependência, o paciente descreve 
a presença de sintomas psicossomáticos que 1 cam evi-
dentes, principalmente, na fase de 1 ssura. A 1 ssura pode 
ocorrer antes de usar substâncias psicoativas e também 
durante a fase de abstinência no período de tratamento. 

Portanto, houve interesse em pesquisar sobre a re-
lação da psicossomática com a dependência química 
e de que forma o dependente pode identi1 car os si-
nais de alerta preliminares à recaída e identi1 car um 
caminho alternativo, por meio da percepção anteci-
pada dos sintomas, evitando as recaídas, e de como 
isso poderá ajudá-lo a permanecer em abstinência 
num período mais prolongado do seu tratamento.

Psicossomática

Psicossomática é uma abordagem que estuda a in-
tegração entre mente e corpo. Todo o ser humano é 
psicossomático, pois a cada sentimento ou emoção, o 
corpo reage com hormônios e sinapses feitas através de 
neurotransmissores. 

Transtorno Psicossomático é o conjunto de sinto-
mas estabelecidos na relação mente corpo, alterando 
o estado emocional e re/ etindo em patologia somá-
tica, podendo levar ao adoecimento físico, psíquico 
e espiritual. O sintoma pode se manifestar no corpo 
ou na mente, mostrando que há um desequilíbrio.

O dependente químico apresenta sinais e sintomas 
psíquicos e físicos, tanto no período de uso abusivo
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e prolongado da substância química como na fase da 
existência, como se fosse uma morte em doses “ho-
meopáticas”; não tem mais prazer em viver, não su-
porta mais tanta frustração, podendo o seu estado, 
muitas vezes, levá-lo à tentativa de suicídio e até a 
desenvolver uma doença psicótica e, em último está-
gio, chegar a ter uma parada cardiorrespiratória em 
função de overdose, entrar em coma e até vir a óbito.

Observa-se, por meio da queixa do dependente quí-
mico, o pano de fundo da dependência das drogas, os 
relatos de sofrimento psíquico e físico relacionados ao 
passado e registrados no inconsciente, tais como: trau-
mas físicos e psicológicos, apegos e perdas, sentimento 
de culpa, rejeição, ressentimentos, medos, dúvidas e in-
certezas com relação ao futuro, trazendo, de certa forma, 
angústia e ansiedade, depressão e frustração em virtude 
de desejos não cumpridos, levando-o a somatizar al-
guns sintomas e a uma necessidade de buscar compul-
sivamente a droga como forma de aliviar a sua dor emo-
cional e os sintomas físicos do uso abusivo das drogas.

No início da dependência, alguns sintomas psíqui-
cos podem contribuir para com o uso de droga,  tais 
como: ansiedade, angústia e stress, levando-o a um 
comportamento compulsivo; o uso prolongado da 
droga vem acompanhado, posteriormente, de uma 
depressão por não ter as suas expectativas preenchi-
das ou de um sentimento de frustração em relação 
aos valores pré-estabelecidos. Como  consequên-
cia, vêm os sentimentos de arrependimento, culpa 
e vergonha diante de si, da família e da  sociedade.

Tudo isto também pode estar relacionado com o 
fato de se calar diante de uma dor emocional ou de um 
trauma inconsciente do passado, podendo ser a causa 
inicial dos seus con� itos por não ter sido tratado de for-
ma terapêutica adequada, quando os primeiros sinais 
apareceram, com isso, os sintomas podem agravar-se e 
o indivíduo reprime cada vez mais os seus sentimentos 
e num determinado momento ele precisa uma “válvula 
de escape” como fuga para amenizar tanto sofrimento. 

É nesse contexto que a droga entra como um objeto 
da busca pelo prazer e satisfação, um anestésico para 
dar alívio imediato, o qual dura apenas alguns segun-
dos, e, após o uso intenso e prolongado dessa substân-
cia, ocorre um período de desprazer, com sintomas de 
depressão que poderão causar  sequelas físicas e psíqui-
cas. Portanto, os sintomas psicossomáticos aparecem, 
no período de uso abusivo e compulsivo das substân-
cias psicoativas, quando ocorrem alterações do humor, 
delírios visuais e auditivos, alucinações, ideias suici-
das, paranoia, fobias. Sendo esses sintomas variáveis 
de acordo com o período,  a  quantidade  e  o tipo de

droga utilizada e com a personalidade de cada indivíduo.

Conclusões

Os sintomas psicossomáticos interferem diretamente 
na dependência química em suas diferentes fases, prin-
cipalmente na ! ssura; as sensações físicas e psíquicas do 
dependente podem ajudá-lo a se conhecer melhor; pela 
identi! cação de sinais de ! ssura poderá evitar as recaídas. 

O dependente químico possui características de 
personalidade bastante variáveis; podemos obser-
var que os sintomas de ansiedade levam-no a ter ati-
tudes impulsivas e comportamentos compulsivos 
que in� uenciam diretamente nos aspectos biológico, 
psicológico, social e espiritual, ocorrendo isso des-
de a fase inicial, passando pela fase crítica e abusi-
va da dependência, na ! ssura e até na abstinência.

A dependência química é uma doença bastan-
te complexa, a qual apresenta sintomas psicosso-
máticos, pois, em todas as fases de uso, o depen-
dente relata sensações psíquicas que resultam em 
sintomas físicos em decorrência da sua dependência.

É preciso ter sensibilidade e percepção para se des-
cobrir o que está inconsciente, por trás do universo psí-
quico do dependente, para identi! car a causa da ferida 
emocional, e trazer à consciência e à memória a res-
ponsabilidade pelas escolhas feitas, pelo seu tratamento 
e pela sua recuperação, a ! m de poder enfrentar a reali-
dade e aliviar a dor emocional que o consome, enquan-
to é consumido pelas drogas, as quais levam a sintomas 
físicos e psíquicos; por meio da sua fala, expressando 
os seus temores e angústias, evita-se, assim, maiores 
consequências, resgatando e valorizando o poten-
cial humano, adormecido e anestesiado pelas drogas.

E, a partir do momento presente, a verbaliza-
ção dos seus con� itos vivenciados no passado e, dos 
traumas e tragédias que a dependência gera, desen-
volverá a motivação para cura, procurando ocupar-
-se com trabalho, atividades físicas e culturais, que 
preencham o tempo e levem a um melhor aprovei-
tamento do seu rendimento e da sua criatividade.

O dependente químico deve ser tratado como um 
ser psicossomático, com mente e corpo integrados; não 
basta ver os sintomas físicos e as sequelas que ocorrem 
com o uso das drogas; é necessário busca a identi! ca-
ção da causa do uso das drogas, o seu fortalecimento 
psíquico para evitar situações de risco que o levam a re-
cair, promovendo mudanças e desenvolvimento de há-
bitos saudáveis, eliminando atitudes e comportamen-
tos repetitivos que reproduzem os mesmos resultados.
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O tratamento e recuperação devem abordar o 
biopsicossocial e o espiritual, de forma sistemáti-

ca, com disciplina, para que se tenha êxito. O de-
pendente tem condições plenas de ter o domí-
nio total dos seus desejos e impulsos, aprendendo 
a lidar com suas frustrações e perdas e aceitá-las.

 É preciso que o dependente químico aprenda a ter 
força de vontade, determinação para evitar as recaí-
das e obter sucesso no seu tratamento e a superar os 
traumas emocionais e enfrentar a realidade em que 
vive. Caminhando com esperança para um futuro cada 
vez melhor, com mais qualidade de vida, longe e livre 
das drogas, para se tornar um vencedor na sua pró-
pria existência e produtivo e vitorioso na sociedade.

En� m, a psicossomática tem a sua importância e 
contribuição na dependência química para identi� car 
a presença de sintomas nas diferentes fases da doen-
ça. Desse modo, deseja-se despertar o interesse de ou-
tros pro� ssionais da saúde em desenvolver pesquisas

cienti� cas com esse tema, as quais possam contribuir 
para que os resultados sejam satisfatórios, bene� ciando 
odependente químico, o qual tem sofrido muito em nos-
sa sociedade, para que ele aprenda a perceber-se como 
ser integral, mente, corpo e alma, tendo mais consciên-
cia das escolhas que faz,  assumindo a responsabilidade 
por elas e as consequências delas para a sua realidade. 
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Resumo

É inegável em âmbito mundial a existência de grupos de mútua ajuda no contexto de atenção dispensada 
e enfrentamento de transtornos de ordem psíquica, mas também de outras patologias, seja em contexto 

hospitalar ou fora dele. Situar os grupos de mútua ajuda no contexto de atenção primária à saúde preconizada pela 
OMS; veri& car o amparo de suas contribuições no cenário de políticas de saúde brasileiras; buscar raízes históricas; 
focar os grupos de mútua ajuda como subgrupo social terapêutico, especialmente aqueles direcionados ao atendi-
mento de pessoas com transtorno por uso de substâncias e seus familiares; e analisar diferentes aspectos que carac-
terizam tais grupos foram os principais objetivos de estudo do presente artigo. Concluiu-se serem e& cazes e efeti-
vos os grupos de mútua ajuda, especialmente os dirigidos às pessoas com transtorno por uso de substâncias e seus 
familiares, uma vez que tais grupos zelem por manter a assimetria exigida entre dirigentes e participantes e se cons-
truam pontes de relacionamento com a rede de atenção psicossocial no território em que se encontram inseridos.

PALAVRAS-CHAVE:   Mútua  ajuda.   Grupos terapêuticos.   Dependência química. Transtorno por uso de 
substâncias.



Introdução

N o  Brasil, não exclusivamente no contexto 
de organizações não-governamentais, en-

contra-se uma modalidade de atenção a pessoas que 
sofrem com transtorno por uso de substâncias e pes-
soas ligadas a estas - os grupos de mútua ajuda. Al-
guns exemplos desses grupos são os Alcoólicos Anô-
nimos – AA; os Neuróticos Anônimos – NA; Amor 
Exigente; Grupos de Apoio e Mútua Ajuda da Cruz 
Azul, e Fumantes Anônimos (GUTJAHR, 2010). 

Ainda outros grupos de mútua ajuda em contexto 
comunitário podem ser citados, como grupos de mu-
lheres vítimas de violência; de dependentes de jogo, 
sexo, tecnologia ou outros tipos de adicção. Já em con-
texto hospitalar, encontram-se grupos de pacientes 
de doenças crônicas; cardíacos; diabéticos; em trata-
mento do câncer; portadores de HIV/AIDS; portado-
res de estresse pós-traumático, e de outras patologias.

À vista dos exemplos de grupos de mútua ajuda ci-
tados anteriormente, algumas perguntas mobilizam a  
curiosidade e incentivam estudo dos mesmos: Seria a 
presença mundial desses grupos um indicador de sua 
e7 cácia? Por que pessoas se reúnem, falam de si para 
as outras, ouvem-se mutuamente, separam-se e se re-
encontram periodicamente, ressigni7 cando, assim, 
entre outros, suas vidas? O que mantêm os participan-
tes com relativa coesão durante variados períodos de 
tempo nesses grupos? Existem ganhos psicoterapêuti-
cos que auxiliam na superação de di7 culdades e limi-
tações impostas por doenças e, ou dependências psico-
físicas? Encontram os grupos de mútua ajuda respaldo 
em teorias de grupos na perspectiva da psicologia?

Re8 etir a contribuição dos grupos de mútua aju-
da, uma prática de auxílio ao enfrentamento de pato-
logias psiquiátricas ou não a partir de iniciativas em 
âmbito comunitário é a intenção do presente artigo, 
especialmente sob a perspectiva de atenção dispensada 
para pessoas com transtorno por uso de substâncias.

É melhor ter companhia do que estar sozinho, 
porque maior é a recompensa do trabalho de duas 

pessoas. Se um cair, o amigo pode ajudá-lo a 
levantar-se. Mas pobre do homem que cai e 

não tem quem o ajude a levantar-se!

Eclesiastes 4.9-10

1. Breve cenário da atenção 

comunitária a pessoas portadoras 

de transtornos mentais

Transtornos mentais afetam centenas de milhões de 
pessoas no mundo todo, tornando-se objeto de aten-
ção da Organização Mundial de Saúde – OMS e Or-
ganização Mundial de Médicos de Família – WONCA 
(2009), que propõem integrar a saúde mental aos cui-
dados primários de saúde. Segundo essa publicação 
(p.17-18), serviços baseados na comunidade e servi-
ços informais são apoios fundamentais aos cuidados 
primários para a saúde mental que devem contar com 
serviços especializados por auxiliarem na atenção a 
esse público, entendendo que nenhum serviço por si 
só preenche todas as necessidades que as diversas pa-
tologias demandam, não dispensando, com isso, a par-
ticipação do paciente em sua própria recuperação. Os 
10 Princípios para Integrar a Saúde Mental nos Cuida-
dos Primários (p.21-22) valorizam o médico e outros 
pro7 ssionais da saúde como integrantes da equipe de 
atenção básica, mas veem como necessária, em seu 
item nove, “a colaboração com outros setores governa-
mentais não relacionados com a saúde, com organiza-
ções não governamentais, com pro7 ssionais de saúde 
ao nível de aldeia ou da comunidade e com voluntá-
rios”. Esse nono princípio entende que “organizações 
não governamentais baseadas na comunidade podem 
ajudar os pacientes a tornarem-se mais funcionais e a 
diminuir a sua necessidade de hospitalização”. A OMS/
WONCA (2009, p.21) ainda recomenda “que os hos-
pitais psiquiátricos sejam encerrados e substituídos 
por serviços gerais, serviços de saúde mental comuni-
tários e serviços integrados nos cuidados primários”. 

No Brasil, esse entendimento vai ao encontro da luta 
antimanicomial referenciada pela Lei da Reforma Psi-
quiátrica no 10.216 (2001) , que dispõe sobre a proteção 
e os direitos das pessoas portadoras de transtornos men-
tais, orientando para atendimentos humanizados e con-
textualizados ao ambiente de vida das pessoas afetadas.

Em 2005, o Conselho Nacional de Saúde cria a Po-
lítica Nacional de Práticas Integrativas e Complemen-
tares do Ministério da Saúde (PNPIC). Uma cartilha é 
publicada a respeito em Fortaleza no ano de 2009 com 
o título “O SUS e a Terapia Comunitária”. Trata-se de 

[...] uma metodologia de intervenção em comu-
nidades, por meio de encontros interpessoais e 
intercomunitários. Tem o objetivo de promover 
saúde com a construção de vínculos solidários, va-
lorização das experiências de vida dos participantes, 
resgate da identidade, restauração da autoestima e 
da con7 ança em si, ampliação da percepção dos
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problemas e possibilidades de resolução a partir 
das competências locais. (ANDRADE, 2009, p. 50).

A Terapia Comunitária – TC atua no campo da saú-
de, procura integrar as pessoas, considerando funda-
mental a compreensão da cultura em que essas pesso-
as se encontram inseridas, história de vida, contextos 
sociais, políticos, familiares e comunitários. Utiliza-se 
de pro� ssionais ou outros líderes comunitários para 
dirigir rodas de conversação em grupo, buscando au-
tonomia e liberdade a partir de uma situação problema 
apresentada. A TC trabalha com a hipótese de que ex-
periências partilhadas podem levar à superação de so-
frimentos, permitindo aos participantes encontrar, por 
eles mesmos, soluções ao enfrentamento dos mesmos. 

A TC aliada a ações complementares como técnicas 
de resgate da autoestima da comunidade e massotera-
pia, pretende prevenir e combater situações de desin-
tegração de indivíduos e de famílias; cita o uso abusi-
vo de álcool e outras drogas, violência, desemprego e 
condições precárias de vida como situações estressan-
tes possíveis de serem bene� ciadas por essas re� exões 
e ações. A TC também pode formar grupos especí� -
cos com hipertensos, diabéticos, idosos, adolescentes 
e outros. Com respeito a experiências da aplicação da 
TC na abordagem a dependência de drogas, a cartilha 
dedica espaço especí� co, constatando ter sido a TC 
um instrumento facilitador na formação de redes so-
lidárias mais saudáveis, espaços de interconexão com 
redes de auto e mútua ajuda como AA, NA, Alanon, 
pastorais de diversas igrejas, etc.  (ANDRADE, 2009).

A TC preconizada pelo SUS visa, portanto, utilizar 
potenciais do próprio indivíduo e comunidade para 
fazer frente a problemas importantes das pessoas, evi-
tando, assim, o enfoque na doença e promovendo saú-
de; perceber o ser humano e seu sofrimento em sua 
rede de relacionamentos; e evitando a medicalização 
do sofrimento. Sua utilização em diversos contextos 
brasileiros é descrita pelos gestores de saúde como um 
instrumento de grande valor estratégico rumo à efeti-
vação humanizada do Sistema Único de Saúde – SUS.

Em 26 de dezembro de 2011, a publicação da Por-
taria no 3.088 veio regulamentar de forma detalhada a 
Rede de Atenção Psicossocial – RAPS, instituída pelo 
Decreto Presidencial no 7508/2011. Todavia, na rela-
ção de exemplos de serviços de atenção que apresenta, 
não se encontram referências a grupos de mútua ajuda, 
ou mesmo qualquer outro termo genérico no qual estes 
poderiam ser enquadrados. Pelo conceito de “territó-
rio”, compreende-se que são reconhecidos apenas ser-
viços oferecidos por políticas públicas e que estas res-
peitem a rede social na qual o usuário circula, embora a 

introdução ao tema no módulo 1, aula 2, do curso “Ca-
pacita CT” (2014, p.28) expresse algo mais abrangente:

O território é a designação não apenas de uma área 
geográ� ca, mas também das pessoas, das insti-
tuições, das redes e dos cenários nos quais se dão 
a vida comunitária. Assim, trabalhar no territó-
rio não equivale a trabalhar na comunidade, mas 
a trabalhar com os componentes, saberes e forças 
concretas da comunidade que propõem soluções, 
apresentam demandas e que podem construir ob-
jetivos comuns. Trabalhar no território signi� ca, 
assim, resgatar todos os saberes e potencialidades 
dos recursos da comunidade, construindo cole-
tivamente as soluções, a multiplicidade de tro-
cas entre pessoas e os cuidados em saúde mental.

Portanto, pelas perspectivas apresentadas, gru-
pos de mútua ajuda, dirigidos ou não por pro� ssio-
nais de saúde ou outros pro� ssionais treinados, em 
cenários comunitários atendidos por serviços ofe-
recidos por políticas públicas ou não, recebem cer-
ta ancoragem como uma iniciativa diversa de aten-
ção a pessoas portadoras de transtornos mentais, 
como por exemplo, aquelas oferecidas a pessoas com 
transtorno por uso de substâncias e seus familiares.

2. Raízes históricas de Grupos 

de Mútua Ajuda 

A partir da etimologia, “grupo” era usado no 
francês (groupe) para designar a disposição dos ob-
jetos ou pessoas numa obra de arte, como um qua-
dro; do italiano gruppo, ‘amontoado, nó’; do antigo 
germânico kruppaz, ‘massa arredondada, inchaço’. 

Começando também com consoantes da pa-
lavra grupo temos ‘grei’ no sentido de ‘sociedade, 
congregação, rebanho’. Essa última procede do la-
tim grex, “rebanho”. Trata-se de uma palavra pou-
co conhecida, mas encontrada em certos hinos de 
tradição luterana quando se refere à igreja cristã.

Uma das características dos grupos de mútua aju-
da é que são formados por pessoas que possuem algo 
em comum. Ora, a palavra “comunhão” traz em sua 
raiz etimológica indo-européia komoin, “compartido 
por todos” e, em latim, communis, que resultou em 
“comum” no idioma português. Comunidade deriva, 
pois, de “comum”, signi� cando “ato de repartir de-
veres em conjunto”, se relacionado à munus, “tarefa, 

dever, ofício”.01 O conceito de “comunidade” parece
re� etir bem as especi� cidades de grupos que são for-

01. Consultado no site da internet: http://origemdapalavra.com.

br. Disponível em 25/07/2015. 
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mados por pessoas que têm algo em comum, seja na 
sua busca por alívio e cura de seus sofrimentos, seja 
pelo desempenho de tarefas que realizam em conjunto.

Segundo Bleger (1980, p. 85), um grupo “é um 
conjunto de indivíduos que interagem entre si 
compartilhando de certas normas numa tarefa”.

Portanto, grupos de pessoas podem, sob vários as-
pectos e contextos, oportunizar aprendizado através 
do contato e troca de experiências, permitindo in-
corporação e manipulação de aquisições ocorridas.

Do ponto de vista histórico a respeito do surgi-
mento de grupos terapêuticos, segundo Mello Filho 
(2000), resgata-se a informação de que J. Pratt (1905), 

tisiologista02 americano, criou em enfermaria o mé-
todo de “classes coletivas” que consistia em aulas pré-
vias sobre higiene e problemas da tuberculose, segui-
da de perguntas dos pacientes e sua livre discussão 
com o médico. Pratt observou que as reuniões com 
os pacientes deixavam-nos mais animados, otimis-
tas e corajosos de modo que, com o passar do tempo, 
empregou o método das aulas para outros pacien-
tes crônicos: cardíacos, diabéticos e psiconeuróticos. 

Maxwell Jones, psiquiatra inglês, " cou conheci-
do como autor de uma das mais válidas contribui-
ções à psiquiatria social por desenvolver o conceito 
de “comunidade terapêutica”. Em seu livro ele explica 
como administrava coletivamente um grupo de 100 
pacientes no Hospital Maudsley, em Londres, o qual 
abrigava militares com similares sintomas psicos-
somáticos de dores no peito, falta de ar, palpitações, 
vertigens e fadigas. A experiência e observação com 
tal público permitiu a Jones (1972, p. 17) a" rmar:

Principiamos em 1941, por uma série didática de 
palestras, mas logo meus colegas e eu também des-
cobrimos que os pacientes aprenderiam muito mais 
sobre a própria condição se estivessem totalmente 
envolvidos numa interação bidirecional, e em diá-
logo conosco. E, assim, quase imperceptivelmente, 
passamos da ideia de ensinar perante um auditório 
passivo, para a de aprendizagem social como pro-
cesso de interação entre a equipe e os pacientes. 

O conceito de “comunidade terapêutica” segun-
do Jones derivou-se da compreensão de que, “além 
dos esforços terapêuticos de uma equipe treinada, 
havia um potencial terapêutico muito importan-
te, para apoio e cura do paciente, nos tipos de rela-
cionamento e atitudes que predominavam entre os 
seus companheiros na seção e no hospital” (p.18).

Silva (2013, p. 87, 104, 112), buscando entendimento 

02. Tisiólogo: Médico especializado no tratamento da tuberculo-

se, particularmente a tuberculose pulmonar. 

a respeito das comunidades terapêuticas – um modelo 
de atenção a pessoas com transtorno por uso de subs-
tâncias –, se estas se encontrariam na mão ou contramão 
das reformas sanitária e psiquiátrica, referencia Grupos 
de Apoio à Família, Grupo de Apoio e Prevenção a AIDS, 
Grupo de Apoio aos Portadores de HIV/AIDS como 
serviços de parceria indispensáveis ao pós-atendimen-
to de pessoas que ali estiveram acolhidas, incluindo um 
depoimento de usuário sobre a importância de grupos 
de apoio para si e sua família (p. 192, entrevista 11).

Interessante para os objetivos do presente artigo, e 
o que o resgate na literatura até aqui já mencionada, 
apresenta sobre a participação ativa dos membros de 
um grupo (ainda que somente por um ouvir ativo) for-
mado por pessoas em sofrimento biopsíquico, através 
de uma comunicação livre, organizados democrática 
e igualitariamente, em contraposição a um papel ape-
nas receptivo, passivo e de comunicação unidirecional.

3. Grupos de Mútua Ajuda como

subgrupo social terapêutico

A revisão de literatura a respeito de trabalho com 
grupos de pessoas do ponto de vista geral revela que há 
uma disponibilidade muito grande de obras.  Obser-
va-se que a escuta e intervenção grupal tornou-se uma 
estratégia complementar à individual muito utilizada 
na atenção a pessoas em sofrimento psíquico ou não. 

Mello Filho (2000) apresenta movimentos de grupos 
e alguns primórdios como objeto de pesquisa de diversos 
estudiosos. Resgatam-se em sua obra constatações como 
por ex., o homem sempre ter vivido na dependência de 
grupos naturais - essencialmente a família, e estas reu-
nidas em tribos e sociedades maiores, " xadas ou não em 
espaços territoriais. Cita também diversas expressões a 
respeito de grupos muito comuns na sociedade moder-
na: escola, trabalho, clube, igreja, associação e outras. 

Zimerman (2007) justi" ca a importância dos gru-
pos, lembrando que o ser humano é social em aspec-
tos exteriores (conjunto de pessoas = grupo; conjunto 
de grupos = comunidade; conjunto de comunidades 
= sociedade), mas também em aspectos interiores 
(identidade individual e social), referindo-se aos per-
sonagens que habitam o psiquismo de cada pessoa.  

Dentre a constelação de grupos humanos existentes, 
encontram-se aqueles que reúnem pessoas em sofri-
mento biopsíquico. Reunir certo número de pessoas e 
discutir de modo horizontal problemas em comum tor-
nou-se uma estratégia importante para quem trabalha 
na área.  Para exempli" car,  citamos  exemplos   extra-
ídos da atenção dispensada a pessoas com transtorno 
por uso de substâncias: 1) O sexto princípio do NIDA 
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(2014) valoriza o aconselhamento individual e/ou em 
grupo, uma vez que em grupo os participantes mencio-
nam motivação, aquisição de habilidades para superar 
o uso de drogas, a busca por atividades que substitu-
am as relacionadas ao uso de drogas e a melhoria de 
habilidades na solução de problemas; 2) Silva, Borre-
go e Figlie (2011, p.328-329), a� rmam que “o trabalho 
em grupo vem, ao longo das últimas décadas, servindo 
de instrumento valioso no tratamento da dependência 
química” e discorrem sobre a importância da identi-
dade social do dependente de álcool/drogas como um 
grupo alternativo ao de consumo dessas substâncias. 
Segundo esses autores “o indivíduo percebe que não 
está sozinho em sua doença, além de poder encontrar 
no grupo outros meios para enfrentar seus problemas”.

Para auxiliar na análise de grupos de mútua ajuda 
com objetivos terapêuticos, sugerimos as seguintes di-
visões temáticas:  

3.1 Quanto às motivações intrínsecas 

operantes nos Grupos de Mútua Ajuda

Brunello (2013) analisa “troca de experiências” e “cir-
culação da dádiva” em grupos de mútua ajuda “Alcoóli-
cos Anônimos (AA)” e o grupo “Familiares e Amigos de 
Alcoólicos (AL-ANON)”, do ponto de vista do “ganho” 
que integrantes de grupos de mútua ajuda teriam por 
frequentarem esses espaços. Segundo esse autor, o trinô-
mio dar-receber-retribuir em grupos de mútua ajuda é 
voluntário, não obedecendo a leis do mercado como no 
sistema capitalista. Mesmo em se tratando de uma rela-
ção membro-grupo não coercitiva, um endividamento 
mútuo e positivo originado na aliança entre os indiví-
duos acontece. Por outro lado, um prejuízo na propor-
ção do grau vincular construído terá que ser suportado 
se e quando tal rompimento acontecer. Diz esse autor:

No entanto, os interesses típicos das relações mo-
netárias, aquelas relacionadas aos valores de 
uso e de troca, não seriam a força motriz para 
que essas relações aconteçam, visto que a dádi-
va se constitui em um prazer pelo vínculo e/ou 
pela relação social que tem como ponto de par-
tida a � delidade, a generosidade, a con� ança e a 
própria necessidade. (BRUNELLO, 2013, p. 65)

Quintanilha (2013) dedicou-se à análise de um 
grupo de mulheres com transtornos depressivos e an-
siosos. Sua pesquisa partiu da premissa de que o aten-
dimento em grupo é uma estratégia terapêutica que 
apresenta bons resultados segundo experiências rela-
tadas em diversos países. A análise qualitativa de rela-
tos das participantes revela que elas valorizam o grupo 
enquanto espaço terapêutico. A possibilidade de verem 

retratadas nas colegas situações similares encoraja a 
ajuda mútua. Estes são aspectos que auxiliam na auto 
percepção e no empoderamento. A revisão literária 
da autora revela que estudos comprovam ser a rede de 
apoio social um fator protetor à saúde. O apoio social 
promove sensação de bem estar, de sentir-se amado e 
amparado, minimiza consequências de agentes estres-
sores, permite reelaborações e ressigni� cação de ques-
tões e vislumbrar possíveis soluções. “O suporte mú-
tuo é o desenvolvimento de tarefas e ações de cuidado 
e suporte concreto, a partir da mútua ajuda” (p. 19).

3.2 Quanto a características que 

constituem um Grupo de Mútua Ajuda

Por motivo de existirem grupos de todos os ti-
pos, Zimerman (2007) propõe uma divisão ge-
nérica entre grandes e pequenos grupos, perten-
centes, respectivamente, à macro sociologia e à 
micro psicologia. O grupo terapêutico, segundo esse 
autor, se enquadraria neste último, os microgrupos.

Para Gahagan (1980), as seguintes características 
distinguem um grupo de qualquer ajuntamento de 
pessoas: as atividades devem relacionar-se mutuamen-
te e de forma sistemática, para um determinado � m; 
um sistema cujas partes se inter-relacionam. O autor 
exempli� ca grupos de comunidade e grupos de encon-
tro, aqueles cuja meta intrínseca é o desenvolvimento 
de relações afetivas, inexistindo, portanto, metas ex-
trínsecas como produção mínima diária de aparelhos 
de TV - exempli� ca. Outra dimensão apresentada 
pelo autor é a natureza do objetivo, ou seja, se é sin-
gular e altamente especí� co ou se é difuso e não- es-
pecí� co,  a exemplo de um grupo para “viciados em 
drogas”. Diz ele: “O seu objetivo é eliminar o vício de 
um novo membro e preservar a sua própria libertação 
do vício, quer dizer, a solução é muito especí� ca, mas 
o foco recai sobre as relações interpessoais” (p. 128).

Moreno (1993), criador do Psicodrama, apresenta 
estruturas pelas quais um grupo se faz existir, fazen-
do uso de métodos sociométricos para tal. Segundo 
ele, grupos de alcoolistas ou toxicó� los (p. 88) per-
tencem a grupos homogêneos por apresentarem de-
terminadas características em comum, ao contrário 
de grupos heterogêneos. Ainda, dentre diversos mé-
todos de psicoterapia de grupo que apresenta, Mo-
reno traz os “Alcoólicos Anônimos” para exempli� -
car o primeiro deles: Método de clube ou associação, 
que descreve como “O terapeuta e os membros do 
grupo se reúnem, com frequência, nas casas dos pa-
cientes ou cafés e procuram analisar-se mutuamente 
sem recorrer a um aparato clássico e técnico” (p. 92).
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As características retro apresentadas pelos três au-
tores podem ser complementadas com outras. Nosso 
objetivo ao focar estas consiste em trazer a presença de 
grupos de mútua ajuda na literatura que aborda grupos. 

3.3 Quanto à � nalidade

Para Zimerman (2007), dois grandes ramos abar-
cam genericamente os grupos: operativos e psicoterá-
picos – assim compreendidos segundo sua " nalidade. 
Os grupos operativos “visam a operar em uma deter-
minada tarefa, sem que haja uma precípua " nalidade 
psicoterápica”, e cobrem quatro campos: 1) Grupos de 
ensino-aprendizagem; 2) Institucionais; 3) Comuni-
tários; e 4) Terapêuticos. Quanto aos grupos psicote-
rápicos, esse mesmo autor apresenta quatro subdivi-
sões, segundo correntes teórico-técnicas distintas: 1) A 
corrente psicodramática; 2) Teoria sistêmica; 3) Cog-
nitivo-comportamental; e 4) Corrente psicanalítica. 

Voltando-se especi" camente à saúde no campo da 
medicina, a" rma Zimerman (2007), “os grupos opera-
tivos terapêuticos visam fundamentalmente a uma me-
lhoria de alguma situação de patologia dos indivíduos, 
quer seja estritamente no plano da saúde orgânica, quer 
na do psiquismo, ou em ambos ao mesmo tempo”. E, 
em seguida, dedica amplo comentário ao que denomi-
na de “saúde somática”, com isso abrindo espaço à lo-
calização dos grupos de apoio na literatura cientí" ca:

A forma mais utilizada desta modalidade grupal 
terapêutica é conhecida sob o nome de Grupos de 
autoajuda e ela consiste no fato de comumente ser 
um grupo de formação espontânea entre pessoas 
que se sentem identi" cadas por algumas caracterís-
ticas semelhantes entre si, e se uni" cam quando se 
dão conta que têm condições de se ajudarem reci-
procamente, quer através da ajuda de algum técnico 
coordenador, ou não. Vale citar como exemplo deste 
tipo de grupo, a enorme expansão dos grupos que 
são conhecidos sob o rótulo de “anônimos” (alcoo-
listas, tabagistas, neuróticos...). A forma mais utili-
zada desta modalidade grupal de autoajuda - tam-
bém conhecida como grupos de ajuda mútua - está 
se processando no campo da medicina, quer como 
suporte para pacientes com doenças croni" cantes, 
como diabéticos, reumáticos, hipertensos, etc, quer 
como forma de reabilitação, para infartados, colos-
tomizados, mutilados, mulheres mastectomizadas, 
etc, e assim por diante, estes grupos permitem uma 
extensa utilização e vêm comprovando resultados 
bastante animadores. É útil enfatizar o fato de que 
este tipo de grupo de “ajuda recíproca” funciona 
através de uma socialização, isto é, cada um aprende 
a escutar, a transmitir mensagens verbais, a se soli-
darizar e, sobretudo, a aprender com as experiências 
similares dos colegas do grupo. (Grifos no original).

Nota-se que experiências bené" cas à recupera-

ção de grupos em ambiente médico-hospitalar servi-
ram de inspiração ao surgimento de grupos de apoio 
mesmo que isso signi" que mudança do setting tera-
pêutico. Em movimento inverso, percebe-se que os 
grupos de apoio inspiram a continuidade e fortaleci-
mento dos grupos em ambiente médico-hospitalar. 

Voltando aos grupos quanto a sua " nalidade, Zi-
merman informa que os grupos psicoterápicos, pela 
dinâmica utilizada, derivam da condução de um pro" s-
sional ligado à saúde mental, especialmente psiquiatras 
e psicólogos. Em nosso entendimento, esses pro" ssio-
nais também podem ou não dirigir grupos operativos 
conforme anteriormente referido.mas não o contrário.

3.4 Quanto ao setting terapêutico

Machado Moreira e Silva Esteves (2012, p. 1) de-
" nem: “o setting terapêutico constitui-se de regras 
pré-determinadas e combinações especí" cas de cada 
dupla, em que os papéis são especi" cados, estabe-
lecendo-se uma assimetria”. A dupla a que a de" ni-
ção se refere é assim denominada a partir do ponto 
de vista clínico em que existe o terapeuta e o cliente 
em um espaço, geralmente o consultório. Trata-se, se-
gundo diversos autores apresentados por Machado 
Moreira e Silva Esteves, de um lugar silencioso, um 

contrato ou enquadre03 , a delimitação ética dos pa-
péis de cada um que deem segurança e con" dencia-
lidade, mas seja 5 exível a alterações, caso necessário.

A respeito do lugar, referidas autoras a" rmam que:

O setting é mais do que os aspectos físicos do am-
biente de terapia ou das combinações estáticas do 
contrato, ou seja, ele é recheado pela forma como a 
relação dos dois se encontra, pela aliança terapêu-
tica, pelas questões éticas e pela con" ança mútua. 
Por isso, inferimos que mais importante do que o 
espaço físico do setting é o que chamaremos de “es-
paço mental do setting”, é poder manter os papéis, as 
regras, a ética em qualquer lugar, sem depender do 

ambiente físico (MOREIRA e ESTEVES, 2012, p. 6.

Tal compreensão corrobora a utilização de diferentes 
espaços utilizados pelos grupos de mútua ajuda, uma 
vez que guardem segurança e condições que favoreçam 
uma comunicação de boa qualidade, e que se evitem 
mudanças constantes de ambientes, por prejudicarem 
seriamente a manutenção do vínculo grupal. A 5 exibi-
lização de lugar também não é estranha à terapia indi-
vidual quando é necessário sair do consultório e sen-

03 Enquadre ou contrato: regras de um processo te-
rapêutico combinadas logo no início da primeira ses-
são ou na medida que surgirem imprevistos como por 
ex. o horário, faltas, preço, duração das sessões, etc.
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tar em um banco de jardim ou ambiente institucional 
como uma sala de reuniões, para citar outros exemplos.

Sílvia, Borrego e Figlie (2011, p. 332) exempli� cam 
os principais itens que devem ser previstos no contrato 
do setting terapêutico entre um pro� ssional e seu grupo: 

“Objetivo (abstinência e melhoria da qualidade de 
vida). Prazo mínimo de compromisso e alta. Ten-
tativa de abstinência no dia da sessão. Evitar se-
gredo entre os membros do grupo. Necessidade 
de sigilo no tocante ao conteúdo das sessões, bem 
como aos participantes. Horários e local das ses-
sões. Aviso de faltas previstas. Honorários, dia de 
pagamento, reajustes e férias do psicoterapeuta.”

Há que se considerar que um grupo de mútua 
ajuda pode ou não ser liderado por pessoa remu-
nerada ou não. A respeito da direção de um gru-
po de mútua ajuda será re' etido no item 3.10 infra.

3.5 Quanto à abertura do grupo

Os mais conhecidos grupos de mútua ajuda no 
Brasil diferem entre si pelo público a que se destinam. 

Os A.A. (Alcoólicos Anônimos) destinam-se a alco-
ólicos, os N.A. (Narcóticos Anônimos) são para de-
pendentes químicos, o Amor Exigente e AL-ANON 
(Grupos de familiares dos Alcoólicos Anônimos) 
são para familiares de dependentes. Para os adoles-
centes existe o ALATEEN (Grupo de Familiares dos 
Alcoólicos Anônimos). (GUTJAHR, 2010, p. 23)

Por sua vez, grupos de apoio Cruz Azul de� -
nem-se abertos a qualquer pessoa interessada no 
que se relaciona a problemas relacionados com 
o uso, abuso e dependência de álcool e drogas:

... os Grupos de Apoio Cruz Azul são encontros se-
manais em espaços livres de drogas, sociointerati-
vos, de mútua ajuda, acompanhamento, apoio e pre-
venção, alicerçados na visão de ser humano integral, 
de princípios e valores cristãos, destinados a depen-
dentes químicos, seus familiares e amigos, que opor-
tunizam um espaço para o compartilhar e a troca de 
experiências entre os pares, em busca da superação 
da dependência e da construção de um novo estilo 
de vida. (AVILA, RISTOW, ZERMIANI, 2017, p.29).

Essas mesmas autoras (p. 41) também no-
meiam a oferta de “Grupos de Apoio Cruz Azul 
Kids” às crianças sob responsabilidade de adul-
tos que se reúnem no mesmo local e horário.

Sob a ótica da efetividade, Sílvia, Borrego e Figlie 
(2011, p. 331) consideram ser melhor o atendimento 
grupal separado de alcoolistas e dependentes de outras 
drogas. “Os dependentes de álcool tendem a criticar os 
dependentes de drogas, considerando-os ‘fora da lei’, 
e os dependentes de drogas ilícitas tendem a destacar 

a coragem de se envolverem com algo mais perigoso”.
Ao apresentar Grupos Familiares e Outros Grupos 

de Apoio, Gutjahr (2010, p. 24) a� rma que “A interação 
entre pares é facilitadora de mudanças, uma vez que o 
escutar de um par não é o mesmo que o escutar de um 
pro� ssional, porque o par passa por situação semelhan-
te e não gera fantasias e idealizações como o terapeuta”.

Moreno (1993) faz um alerta quando se refere às in-
terações sociais em um grupo terapêutico. Segundo ele, 
“As interações sociais em si podem, em um momento 
dado, ser terapêuticas ou também prejudiciais. A tarefa 
é, entretanto, formar grupos terapeuticamente e� cazes 
para os participantes” (p. 25). Confrontos que um par-
ticipante pode ter com situações reais de sua vida e com 
de outras pessoas devem ser muito bem manejadas 
para impedir desistências ou mesmo cisão do grupo.

Portanto, observa-se que, na prática, grupos de 
mútua ajuda acontecem de modo homogêneo e hete-
rogêneo de acordo com a vocação de cada um deles.

3.6 Quanto ao número de participantes

O número de participantes de um grupo depende 
da dinâmica e intervenção utilizada. Para Sílvia, Bor-
rego e Figlie (2011, p. 334) “trabalhar com um nú-
mero muito reduzido pode ser desmotivador, bem 
como um grupo com muitas pessoas poderá compro-
meter a qualidade do trabalho” e complementam que 
o que conta é que todos devam sentir-se assistidos.

Avila, Ristow e Zermiani (2017, p. 40) citam que “É 
comum haver um ' uxo muito grande de participan-
tes nas reuniões e o número de presentes pode variar 
bastante de uma semana para outra em alguns grupos”.

3.7 Quanto à utilização de recursos 

didáticos
Para Sílvia, Borrego e Figlie (2011, p. 334) “po-

de-se utilizar técnicas, jogos, exercícios e outras di-
nâmicas conhecidas pelo grupo”. Referindo-se a 
Brown e Yalon, esses autores acrescentam o uso de 
quadro-negro, DVDs e outros recursos didáticos. A 
lista é enriquecida ainda pela utilização de drama-
tizações, treinamento de habilidades para preven-
ção à recaída, como lidar com emoções ou situações 
de estresse, e a utilização de dinâmicas de grupo.

Nos grupos de mútua ajuda da Cruz Azul são 
utilizadas dinâmicas, compartilhamento de expe-
riências, palestras informativas, � lmes, textos bí-
blicos, depoimentos, dramatizações ou teatro, 
músicas, poesias, fábulas, desenhos entre outros. 
Utiliza-se como padrão a formação em círculo, con-
siderada a mais adequada para formação de víncu-
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los. (AVILA, RISTOW e ZERMIANI, 2017, p.35-44).

3.8 Quanto à opinião da literatura 

sobre a atenção em grupo para pessoas 

com transtorno por uso de substâncias

Nas considerações # nais de seu artigo, Síl-
via, Borrego e Figlie (2011, p. 337) a# rmam:

O trabalho em grupo é fortemente indicado e deve 
ser incentivado aos dependentes químicos devido à 
possibilidade de bene# ciar um número maior de pes-
soas, no mesmo espaço de tempo, e por ser tão e# caz 
quando o individual. Permite aos participantes que 
compartilhem questões semelhantes, aumentando sua 
auto e# cácia, além de favorecer o tratamento medica-
mentoso e os procedimentos psicoterápicos. Além do 
mais, em grupo, o paciente expõe mais suas ideias, seus 
pensamentos, seus sentimentos, suas di# culdades e 
seus problemas decorrentes da dependência química.

A# rmam os autores Sobell; Sobell (2013, p. 226) 
que a abordagem grupal pode funcionar como prá-
tica à manutenção da abstinência; auxílio para re-
cursos psicoterápicos; atende um maior número de 
pessoas, favorecendo a economicidade; reintegra-
ção social; auxílio na construção de uma identidade 
mais autêntica e fortalecida. Outro elemento referido 
por esses autores é a coesão grupal, ou ”cola que une 
os grupos” constituída por produtividade, partici-
pação intra e extra grupo, autorrevelação, assunção 
de riscos, frequência regular, preparação pré-grupo, 
feedback, e adesão aos exercícios de tarefa de casa.

3.9 Quanto à opinião da literatura 

sobre a atenção em grupo para 

dependentes de outras adicções

Calixto (2014, p. 38) resgata ser a estratégia gru-
pal muito utilizada em ambientes hospitalares e em 
ambulatórios, sendo especialmente utilizada pelo 
serviço de enfermagem. A coordenação de grupos “é 
entendida como a arte de explorar condições favorá-
veis para mudança de hábitos e estilo de vida e apli-
car os meios disponíveis com o objetivo de melhorar a 
qualidade de vida”. Segundo essa autora, a terapia em 
grupo para pessoas que sofrem de adições e transtor-
nos relacionados têm consenso de vários especialis-
tas: psicólogos, psiquiatras e conselheiros em depen-
dência química, pelo grau de efetividade observado.

 

3.10 Quanto à direção dos grupos de 

mútua ajuda
A delimitação ética dos papéis de cada um (assi-

metria estabelecida pelo contrato terapêutico) talvez 
se constitua, se assim podemos dizer, em grande risco 
para o grupo de mútua ajuda, por ser comum o mes-
mo ser dirigido por um par, alguém “que sofreu ou so-
fre sob a mesma problemática”, apresentando eventual 
confusão de papéis. Machado Moreira e Silva Esteves 
citam Zimerman (1999), que considera ser obrigação 
do setting (item 3.4 supra) normatizar, delimitar, es-
tabelecer a assimetria e a não similaridade. Ou seja, 
papéis e posições do terapeuta e seu cliente são bem 
diferentes e de# nidos para que se evite contra atua-
ções àquelas que, eventualmente, se apresentarem. 

 Por outro lado, não contrapondo a necessida-
de de assimetria na relação terapêutica, mas am-
pliando o horizonte de con# gurações grupais 
possíveis, Moreno, ao comentar princípios que jul-
gava importante para um terapeuta de grupo, diz: 

“Nos métodos individuais o paciente é sempre “pa-
ciente”. Nunca lhe é permitido desempenhar o papel 
de terapeuta. Numa sessão individual existe apenas 
um terapeuta: o médico. Na psicoterapia de grupo, 
entretanto, os pacientes podem tomar a função de 
terapeutas auxiliares e, em casos excepcionais, inclu-
sive em relação ao médico. Um paciente é um agente 
terapêutico dos outros” (MORENO, 1993, p. 24-25). 

Mais adiante, ao discorrer sobre o papel do tera-
peuta, Moreno (1993, p.78) a# rma que “O terapeu-
ta é, entretanto, também um membro do grupo” e, 
por esse motivo, eventualmente terá de desempe-
nhar dois papéis: o da direção e de um participante 
comum do grupo, tomando o cuidado de manter a 
produtividade terapêutica e a estabilidade do grupo.

Brunello (2013) traz no Anexo B que as Doze Tradi-
ções dos Alcoólicos Anônimos, em sua oitava tradição, 
dispõem que a instituição “Alcoólicos Anônimos deverá 
se manter sempre não pro# ssional, embora serviços pos-
sam contratar funcionários especializados”. Esse critério 
se aplica porque se parte do pressuposto de que os parti-
cipantes das reuniões de AA sejam todos alcoolistas em 
recuperação, o que impõe horizontalidade nas relações.

Frente à diversidade de lideranças atuantes nos Gru-
pos de Apoio da Cruz Azul, Avila, Ristow e Zermia-
ni (2017, p. 45) explicam que “... a opção por chamar 
de ´facilitadores´ os líderes dos grupos vem da ideia 
de que os mesmos não ´lideram´ ou não ´coman-
dam´ a reunião, mas, ´facilitam´ para que ela ocorra 
com tranquilidade”. Ainda segundo essas autoras (p. 
46), a lista de características esperadas de um facilita-
dor aponta para empatia com pessoas e grupo de pes-
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soas, relacionar-se bem com elas, ter conhecimento a 
respeito do tema dependência química, saber manejar 
con� itos, promover compartilhamento, entre outros.

A condução de um grupo de mútua ajuda deve, 
portanto, contar com dirigentes preparados para li-
dar com as demandas do mesmo, e estar em con-
tínua vigilância para que não se con� gure uma 
codependência em relação aos participantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O psiquiatra e psicanalista  David Zimerman 
(2007), ao concluir sua análise da importância dos 
grupos na saúde, cultura e diversidade, escreve:

De forma bastante resumida pode-se dizer que os 
grupos terapêuticos, não os de funcionamento es-
tritamente analítico, têm revelado um signi� cati-
vo desenvolvimento e uma progressiva demanda. 
São exemplos: o emprego crescente de terapias de 
casal, a de família, grupos com psicóticos hospita-
lizados ou egressos, grupos homogêneos com pa-
cientes bastante regressivos, grupos psicodramá-
ticos e, sobretudo, os grupos de autoajuda. Estes 
últimos vêm revelando nesta última década uma 
expansão e notáveis aproveitamentos, sobretu-
do em in� ndáveis aplicações na área da Medicina.

Sua citação contribui com a conclusão da presente 
pesquisa, ou seja, de que grupos de mútua ajuda (cita au-
toajuda) desempenham importante papel positivo em 
diversos cenários de atenção dispensada a portadores de 
patologias biopsíquicas ou a familiares destes.Conclui-
-se também que os grupos de mútua ajuda encontram-
-se discutidos na literatura pertinente a estudos sobre 
grupos terapêuticos, sendo seu formato de constituição 
e funcionamento aceitos por diversos estudiosos de 
estratégias modernamente utilizadas ao enfrentamen-
to de transtornos por uso de substâncias. Além disso, 
tais estudos revelam que os grupos de mútua ajuda não 
con� itam com a atenção psicoterapêutica dispensada 
grupalmente por especialistas como os pro� ssionais de 
psicologia, sendo que tais grupos devem diferenciar-
-se pela nomenclatura de “grupos psicoterapêuticos”. 

Porém, para os grupos de mútua ajuda � cam desa� os 
como: 1) O de cuidarem para que a falta de assimetria 
entre dirigente e participante, que pode se estabelecer 
em dados momentos ou o tempo todo, não leve à vala 
comum do compartilhar por compartilhar, nada acres-
centando a ninguém; 2) A disponibilidade para atuarem 
em rede de atenção psicossocial no território em que se 
encontram inseridos, maximizando, assim, a oferta de 
propostas de cuidados ao público alvo de cada um deles.

Ainda que não esgote o assunto, a bibliogra� a con-
sultada aponta para evidências de que os grupos de mú-
tua ajuda são e� cazes e efetivos por gerarem ganhos aos 

seus participantes, apresentando-se como uma forma 
de atenção primária possível em qualquer contexto cul-
tural. É inegável a contribuição que grupos de mútua 
ajuda trazem ao contexto de atenção dispensada a pes-
soas em sofrimento psíquico e a seus familiares, seja este 
decorrente de transtornos próprios do sistema nervoso 
central, notadamente os transtornos psiquiátricos, seja 
por enfrentamento de patologias ou traumas diversos.
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